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CRN-2 destaca a 
atuação do nutricionista

estacar o importante trabalho do nutricionista nos diversos 
segmentos de atuação é um dos objetivos da Gestão 
2013/2016. Buscando essa visibilidade e inserção, o CRN-2 

tem atuado nos meios políticos e profissionais. São exemplos de 
nosso trabalho: a proposta de inserção do nutricionista no IPE 
Saúde e a revisão do Código Sanitário Estadual.

Outra estratégia para atingir essas metas é a campanha de 
mídia “Vida saudável tem a ver com atitude”, que visa esclarecer 
à sociedade a importância do nutricionista. Essa campanha está 
sendo veiculada, até fevereiro 2014, no caderno Vida, da Zero 
Hora; no programa Social Club, da Rádio Itapema; e busdoor, em 
ônibus que circulam por Porto Alegre.  A campanha evidencia, 
entre outros temas, que o nutricionista é o profissional legalmente 
habilitado a prescrever a alimentação.

Esta edição da Revista do CRN-2 dedica diversas matérias a um 
grande tema: a atuação do nutricionista na Saúde Coletiva. Um 
dos destaques é o Consenso sobre Habilidades e Competências 
do Nutricionista no Âmbito da Saúde Coletiva. O documento tem 
como objetivo refletir sobre as potencialidades, as estratégias e 
os desafios da formação em Alimentação e Nutrição em Saúde 
Coletiva (ANSC), além de contribuir com o trabalho sistemático 
e estratégico dessa área no Brasil. Também são ressaltadas 
notícias sobre Residência em Saúde Coletiva, acesso a Fórmulas 
Nutricionais Especiais e Conselhos de Saúde.

Destaca-se a atuação do CRN-2 como um dos promotores 
da Semana da Alimentação. Além de integrar as atividades já 
tradicionais junto aos demais promotores, realizamos o Seminário 
“Agrotóxicos e OGMs: perigo à mesa”, que teve participação 
expressiva de profissionais da Nutrição e de outras áreas.

A notícia de que uma gaúcha foi uma das vencedoras do 
Concurso Nacional Experiência Exitosas em Lanchonete e 
Restaurantes, realizado pelo Sistema CFN/CRN, foi recebida 
com muita alegria e orgulho para a categoria de nosso estado. 
Parabenizamos a nutricionista Ana Lúcia de Freitas Saccol, de Santa 
Maria. Que este prêmio possa ser um exemplo para a participação 
dos colegas em outros concursos e eventos semelhantes.

E foi com muito entusiasmo que encerramos 2013 solidificando 
nossas propostas da gestão. 

Para finalizar, queremos deixar nossa mensagem para o novo 
ano que se inicia, desejando que possamos 
viver intensamente cada momento, com 
muita paz, amor, esperança e prosperidade.

Ivete Barbisan CRN-2 0090
Presidente 
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Falando em Nutrição

A cidade de Vitória (ES) será palco, de 17 a 20 de setembro de 2014, 
do XXIII Congresso Brasileiro de Nutrição - Conbran 2014. O evento, 
que terá como tema central “Alimentação e Nutrição nos excessos e na 
fome oculta: onde estamos e para onde vamos?”, interligará as áreas 
de atuação da Nutrição, dentre elas quatro eixos de debates: Nutrição 
Clínica, Nutrição Esportiva, Saúde Coletiva e Alimentação Coletiva. 
Esta edição do congresso é uma promoção conjunta da Associação 
Brasileira de Nutrição (Asbran) e da Associação de Nutrição do Estado 
do Espírito Santo (ANEES) e será realizada no Centro de Convenções 
de Vitória.

Os organizadores têm a previsão de reunir mais de três mil con-
gressistas nos quatro eventos internacionais, que ocorrem junto ao 
Conbran: V Congresso Ibero-americano de Nutrição, III Simpósio Ibe-
ro-americano de Nutrição Esportiva, II Simpósio Ibero-americano de 
Nutrição em Produção de Refeições e II Simpósio Ibero-americano de 
Nutrição Clínica.

Informações sobre inscrições no site www.conbran.com.br, pelo  e-mail 
conbran@visioneventos-es.com.br ou pelos telefones (27) 3325-0645 | 
3019-0647.

O CFN realizou, no dia 22 de novem-
bro, a entrega de premiação às vencedo-
ras do Concurso Nacional de Experiências 
Exitosas em Lanchonetes e Restaurantes 
Comerciais. A iniciativa fez parte das 
ações da campanha Alimentação Fora 
do Lar 2013.

Ana Lúcia de Freitas Saccol, CRN-2 
7114, nutricionista gaúcha, foi con-
templada com o primeiro lugar na ca-
tegoria “Boas Práticas na Produção de 
Refeições”.

As nutricionistas receberam placa em homenagem pelos trabalhos 
escolhidos e uma premiação extra, oferecida em parceria com a As-
sociação Brasileira de Nutrição (Asbran): passagens e inscrições para 
participar do XXIII Congresso Brasileiro de Nutrição (Conbran), que 
ocorrerá em setembro de 2014, em Vitória (ES). 

Os trabalhos estão divulgados em www.cfn.org.br.

O CRN-2 encaminha, sema-
nalmente, um boletim com as 
principais notícias do Conselho 
e sobre temas de interesse dos 
profissionais da Nutrição.

Caso você não esteja rece-
bendo, seu endereço eletrônico 
pode estar desatualizado no 
CRN-2 ou não ter sido infor-
mado.

Encaminhe um e-mail para  
imprensa@crn2.org.br, solici-
tando a inclusão ou alteração.

Conbran 2014 debaterá futuro da Nutrição

Gaúcha conquista 
prêmio CFN

Você está 
recebendo o 
Boletim online do 
CRN-2?

Categoria: Boas Práticas na Produção de Refeições
1ª colocação: Ana Lúcia de Freitas Saccol (CRN-2)
2ª colocação: Elizângela França Teixeira (CRN-6)

Categoria: Educação Alimentar e Nutricional
1ª colocação: Priscila Pereira Santos (CRN-1)
2ª colocação: Luísa Arantes Vilela (CRN-9)

Categoria: Gestão de Resíduos 
1ª colocação: Bruna da Silva Gonçalves (CRN-8)

Da esquerda para a direita: 
A presidente do CRN-2, 
Ivete Barbisan, presente 
na entrega da premiação, 
Ana Lúcia Saccol, e o 
presidente do CFN, Élido 
Bonomo.

A ONU declarou 2014 como 
o Ano Internacional da Agri-
cultura Familiar (AIAF 2014). 
O objetivo é sensibilizar 
governos e sociedade sobre 
a importância e a contribui-
ção da agricultura familiar 
para a segurança alimentar e 
a produção de alimentos. A 
promoção do AIAF 2014 foi 
confiada à Organização das 
Nações Unidas para Alimen-
tação e Agricultura (FAO), em 
colaboração com governos, 
agências internacionais de 
desenvolvimento, organiza-
ções de agricultores e organi-
zações não governamentais.

O CRN-2 ressalta a importân-
cia de o nutricionista participar 
desses debates, pois é funda-
mental para esse profissional 
saber a procedência, a qualida-
de e a segurança do alimento, 
que é o seu instrumento de 
trabalho. O CRN-2, que já está 
integrado à temática (realizou e 
participou de eventos com des-
taque no assunto), vai ampliar 
o debate com os profissionais 
da Nutrição e a sociedade.

2014 será o ano da 
agricultura familiar
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Semana da Alimentação 2013 no Rio Grande do Sul foi realizada 
de 14 a 20 de outubro. O tema definido pela Organização das 
Nações Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO) para 2013 

foi “Sistemas alimentares sustentáveis para a Segurança Alimentar e 
Nutricional”. Com esse enfoque, foram realizadas diversas atividades 
em Porto Alegre e no interior do estado pelas entidades organizado-
ras do evento: Governo do Estado RS (que em 2013 foi responsável 
pela coordenação geral), Conselho Regional de Nutricionistas 2ª Região 
(CRN-2), Conselho de Segurança Alimentar e Nutricional do RS (Consea/
RS), Emater/Ascar, Fórum Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional 
Sustentável (Fesans/RS) e Ação da Cidadania RS.

Lançamento oficial

Como acontece todo ano, esta 
grande iniciativa teve cerimônia 
de lançamento oficial. A solenida-
de ocorreu no dia 24/09, no Palá-
cio Piratini, e contou com a pre-
sença do governador do RS, Tarso 
Genro, do representante da Orga-
nização das Nações Unidas para 
Alimentação e Agricultura no Bra-
sil (FAO), Alan Bojani, de secretá-
rios de governo e representantes 
das entidades promotoras da se-
mana. O CRN-2 foi representado, 
na ocasião, pela presidente Ivete 
Barbisan e pela vice-presidente 
Carmem Franco.

Atividades da Semana

O Dia Mundial da Alimentação, 
comemorado em 16/10, foi marca-
do por uma audiência pública na 
Assembleia Legislativa do RS (foto 
acima). O encontro reuniu repre-
sentantes das entidades promoto-
ras da Semana da Alimentação RS, 
secretários de Estado, deputados, 
além de representantes de diver-
sas instituições da sociedade civil 
relacionadas com o tema seguran-
ça alimentar e nutricional. O re-
presentante do escritório da FAO/
Região Sul, Carlos Biase, foi convi-
dado para palestrar sobre o tema 
da Semana. Ele avaliou o desperdí-
cio de alimentos, criticou os meios 
de comunicação como indutores 
do consumo desenfreado e falou 
sobre as ameaças que o modelo 
atual representa aos ecossistemas 
e à biodiversidade. A presidente 

Os riscos de 
agrotóxicos 
e OGMs foi 
debatido em 
evento do CRN-2

A

do CRN-2, Ivete Barbisan, desta-
cou a importância dessa iniciativa 
para o debate de Segurança Ali-
mentar e Nutricional (SAN) e da 
parceria histórica das instituições, 
a qual possibilita a promoção da 
Semana da Alimentação do Rio 
Grande do Sul.

Seminário “Agrotóxicos e OGMs” 

O Seminário “Agrotóxicos e Or-
ganismos Geneticamente Modi-
ficados (OGMs): perigo à mesa”, 
promovido pelo CRN-2, foi reali-
zado no dia 19/10, em Porto Ale-
gre. A programação contou com 
a participação de especialistas 
nos assuntos que abordaram a 
produção, o consumo e a rastre-
abilidade dos alimentos, além de 
questões sobre sustentabilidade. 
Participaram do evento, aproxi-
madamente, 160 pessoas, entre 
nutricionistas, estudantes e outros 
profissionais com interesse em de-
bater os riscos de agrotóxicos e 
OGMs para a saúde humana.

A vice-presidente, Carmem 
Franco, fez a abertura do even-
to destacando 
a importância 
de nutricionis-
tas abordarem 
esse assunto, 
po is  têm no 

alimento seu instrumento de 
trabalho. “Como nutricionistas, 
indicamos o alimento, e como 
consumidores, fazemos uso dele, 
por isso precisamos saber que 
produtos consumimos e qual 
a sua procedência”. Carmem 
também foi a coordenadora do 
primeiro momento, ”Produção 
e consumo de alimentos: pers-
pectivas e desafios”, que contou 
com palestras do engenheiro 
agrônomo Leonardo Melgarejo e 
da nutricionista Suzi Barletto Ca-
valli, membros da Comissão Téc-
nica Nacional de Biossegurança 
(CTNBio).

Na sequência, foi realizada a 
mesa-redonda “Rastreabilidade 
dos Alimentos”, coordenada pela 
conselheira secretária Ana Lice 
Bernardi. Participaram desse mo-
mento os engenheiros agrônomos 
José Werlang, do Ministério da 
Agricultura, e Ari Uriartt, da Ema-
ter/RS-Ascar.

“Alimentação Saudável e Susten-
tabilidade” foi o tema do último 
debate da tarde. A mesa-redonda 
foi coordenada pela conselheira 
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tesoureira Rosana Carolo. Os pro-
fessores nutricionista Francisco 
Amaro, da UCS e Unilasalle, e a 
engenheira agrônoma Ingrid de 
Barros, da UFRGS, foram os inte-
grantes da mesa.

A presidente do CRN-2, Ivete 
Barbisan, encerrou o evento sa-
lientando que “o Conselho tem 
o compromisso de disponibilizar, 
aos profissionais e à sociedade, te-
mas que dizem respeito ao nosso 
fazer diário”.

Túnel dos Alimentos

A Praça de Segurança Alimen-
tar e Nutricional é uma atividade 
tradicional que encerra oficial-
mente a Semana da Alimenta-
ção. O evento foi realizado no dia 
20/10, no Parque Farroupilha (Re-
denção). É uma ação que reúne 
instituições gaúchas promotoras 
e apoiadoras da Semana da Ali-
mentação, que atuam em pro-
gramas e atividades relacionadas 
com Segurança Alimentar.

 O Ato Inter-religioso (foto aci-
ma), realizado em todas as edi-
ções da Semana, abriu os tra-
balhos da Praça e contou com a 
presença de representantes da 
Congregação Marista, da Federa-
ção Espírita do RS, do Centro Cul-
tural Islâmico do RS e dos Povos 
Tradicionais de Terreiro. Também 
participaram desse momento os 
representantes das entidades 
promotoras da Semana: Juçara 
Dutra Vieira, Secretária de Esta-
do Extraordinária de Assessora-
mento Superior do Governador; 

Coberturas mais completas 
desses momentos são encontra-
das no portal www.crn2.org.br.

Walkiria Bopp, Secretária execu-
tiva Caisan/RS (representante da 
STDS); Ivete Barbisan, presidente 
do CRN-2; Ivete Dornelles, Fesans/
RS; Miguel Montana, presidente 
do Consea/RS, Melissa Bargmann, 
Coordenadora Geral Ação da Ci-
dadania RS; Regina Miranda e Lei-
la Guizzoni, Emater.

A abertura da atividade foi 
prestigiada com a apresentação 
da Banda da Brigada Militar, que, 
além do hino nacional, executou 
músicas populares, animando o 
público presente.

 A participação do CRN-2 foi 
marcada pela orientação nutricio-
nal e pelo Túnel dos Alimentos, 
uma iniciativa inédita apresen-
tada neste ano. Este espaço foi 
realizado pelo CRN-2 em parce-
ria com a Emater e com os cur-
sos de Nutrição da Universidade 
Federal de Ciências da Saúde de 
Porto Alegre (UFCSPA) e do Cen-
tro Universitário Metodista (IPA). 
O túnel foi composto por partes 
escura e clara. Na primeira, o pú-
blico era orientado sobre inter-
pretação de rótulos de alimentos 
industrializados, e, na parte clara, 
o destaque foi a horta orgânica, 
com a apresentação de diversas 
variedades de ervas e temperos 
utilizados na alimentação. 

No estande do CRN-2, conselhei-
ras e nutricionistas fiscais realizaram 
orientação nutricional, tendo como 
referência o folder “Como está a 
sua alimentação?”, baseado na pu-
blicação do Ministério da Saúde.

Representando o CRN-2, par-
ticiparam da Praça a presidente, 
Ivete Barbisan, a vice, Carmem 
Franco, a tesoureira, Rosana Caro-
lo, a secretária, Ana Lice Bernardi 
e as conselheiras Ivete Dorneles, 
Juracema Daltoé e Rosângela Par-
migiani. Também estiveram pre-
sentes nutricionistas fiscais, coor-
denação técnica e assessoria de 
comunicação.

CRN-2 na mídia

O CRN-2 também divulgou suas 
atividades e a Semana da Alimen-
tação em periódicos e em pro-
gramas de emissoras de rádio e 
televisão. Entre os meios de co-
municação, destacam-se publi-
cações nos jornais Zero Hora e 
Correio do Povo e inserções em 
programas da TV Assembleia, TV 
COM e Rádio Guaíba.

O folder “Como está 
a sua alimentação?” 
foi referência 
para a orientação 
nutricional

A Praça de SAN 
é uma atividade 

tradicional na 
Semana da 

Alimentação

O Túnel dos Alimentos, uma 
ação inédita, atraiu a atenção 
do público (parte clara, acima, e 
parte escura, abaixo).



CRN-2 tem bus-
cado inserção em 

meios políticos e profis-
sionais com o objetivo 
de ressaltar o importante 
trabalho do nutricionista 
nos diversos segmentos 
de atuação. 

Uma das ações a ser 
destacada é o posiciona-
mento do CRN-2 pela in-
clusão do nutricionista no 
IPE Saúde, do Instituto de 
Previdência do Estado.

Com esse objetivo, o 
Regional participou, no 
dia 13 de novembro, na 
Assembleia Legislativa do 
RS, da audiência públi-
ca para tratar da criação 
de um projeto de lei que 
contemple o nutricionis-
ta, o fisioterapeuta e o 
terapeuta ocupacional no 
IPE Saúde.

A audiência contou 
com a participação dos 
deputados Frederico An-
tunes e Gilmar Sossela, e 
dos presidentes do CRN-
2, Ivete Barbisan, e do 

Crefito 5, Alexandre Doval 
da Costa. 

A conselheira tesoureira 
do CRN-2, Rosana Carolo, 
alertou sobre os índices 
alarmantes de obesidade 
e sobrepeso. Além dis-
so, apresentou as con-
siderações e importância 
da inserção do nutricio-
nista no quadro de pro-
fissionais do IPE Saúde, 
visando à prevenção das 
Doenças Crônicas não 
Transmissíveis (DCNTs).

Segundo o deputado 
Frederico Antunes, todas 

as informações colhidas 
serão importantes para a 
construção de um proje-
to completo, subsidiando 
seu parecer na Comissão 
de Constituição e Justi-
ça (CCJ) da Assembleia 
Legislativa (AL) RS. “A 
inclusão desses profissio-
nais trará benefícios para 
a população. Mais pre-
venção significa menos 
pessoas hospitalizadas 
e, consequentemente, 
menos gastos para os co-
fres públicos. É assim que 
pretendemos mostrar a 

viabilidade da inserção 
dessas categorias como 
prestadoras de serviços 
no IPE Saúde”, afirmou o 
deputado.

A previsão é de que o 
projeto esteja apto à vo-
tação na CCJ ainda em 
2013.

Também participaram 
da audiência, represen-
tando o CRN-2, as conse-
lheiras Ana Lice Bernardi, 
Juracema Daltoé e Ivete 
Dornelles; além das nutri-
cionistas fiscais do setor 
de fiscalização do CRN-2.

Nutricionista no IPE
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legislação do Código Sanitário, instituída 
pelo Decreto Estadual 23.430, de 1974, foi 
objeto de debate durante audiência pública 

realizada pela Comissão de Saúde e Meio Ambiente, 
no dia 20 de novembro, na Assembleia Legislativa do 
Rio Grande do Sul. Entidades profissionais defende-
ram a atualização da legislação devido aos avanços 
de novos procedimentos e tecnologias na área da 

Atualização do Código Sanitário Saúde, justificando a revisão. Também foi ressaltado 
que um novo código estadual deve complementar 
as normas federais e normatizar os procedimentos.

A audiência foi presidida pelo deputado estadual 
Adilson Troca. Participaram da sessão, o deputado es-
tadual Pedro Pereira, o coordenador da Câmara da 
Saúde do Fórum dos Conselhos, Eduardo Merino, que 
também é presidente do Conselho Regional de Educa-
ção Física 2ª Região; e os representantes da Famurs, 
da Vigilância Sanitária estadual e municipais, do SIN-
PROFAR e dos Conselhos Regionais de Nutricionistas, 
Farmácia, Fonoaudiologia, Medicina, Medicina Veteri-
nária e Odontologia.

A conselheira tesoureira Rosana Carolo, representan-
te do CRN-2, destacou que o documento está desatua-
lizado e não protege os interesses da saúde da popula-
ção, lembrando que o atual Código já possui 40 anos. 
Ela também defendeu a inclusão da Lei de Regulamen-
tação da Profissão de Nutricionista, que data de 1991.

Como resultado da audiência, foi definida a cria-
ção de um grupo de trabalho (GT) para dar prosse-
guimento à análise do Código. As entidades partici-
pantes, entre estas o CRN-2, indicaram nomes para 
a composição do GT, que já está trabalhando para 
produzir o projeto de atualização da legislação.

o

A

Alexandre Doval, Gilmar Sossela, Frederico Antunes e Ivete Barbisan durante audiência pública.
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s cursos de graduação em 
Nutrição no Brasil, em sua 
maioria, oferecem na for-

mação uma atividade de ensino e/
ou prática denominada Nutrição 
em Saúde Pública ou semelhante. 
Presente ainda nos projetos peda-
gógicos atuais, é uma herança do 
currículo mínimo do curso de Nu-
trição, já revogado pelas Diretrizes 
Curriculares de 2001.

Em 2013, um importante do-
cumento, o Consenso sobre Ha-
bilidades e Competências do Nu-
tricionista no Âmbito da  Saúde 
Coletiva, foi publicado com o ob-
jetivo de propiciar reflexões e de-
bates sobre a formação. Tendo em 
vista denominações como saúde 
pública e coletiva na formação do 
nutricionista, se faz necessário re-
fletir sobre esses conceitos.

Saúde pública é um conceito su-
perado devido a suas limitações de 
compreender saúde apenas a par-
tir de questões sanitárias ou higiê-
nicas. Esta saúde pública que tinha 
seu foco na doença nas dimensões 
biológica e individual passa por 
uma crise com a ascensão do ne-
oliberalismo e a política de Estado 
mínimo. Um momento de crise 
que não foi privilégio somente da 
Saúde, os Estados se organizavam 
em reformas político-ideológicas 
em todas as áreas. Foi necessário 
pensar uma “Nova Saúde Pública”. 
Novos paradigmas e propostas de 
ação surgem a partir da década de 
1970 e com eles, principalmente 
na América Latina, um movimen-
to chamado “Saúde Coletiva”, que 
passa a ser utilizado no Brasil, em 

Nutricionista para qual Saúde: 
Pública ou Coletiva?

Nutricionista Pauline Muller Pacheco, CRN-2 9499*

*Sanitarista pela Escola de Saúde 
Pública/SESRS e mestranda em 
Epidemiologia UFRGS.

“A Saúde Coletiva amplia 
a forma de perceber o 
ser humano, não mais 
somente na dimensão 
biológica, mas também 
nas dimensões sociais e 
culturais.”

RECINE, Elisabetta. Consenso sobre habilidades e competências do nutricionista no âmbito da saúde coletiva / Elisa-
betta Recine, Andrea Sugai Mortoza. – Brasília : Observatório de Políticas de Segurança e Nutrição, 2013.

NUNES, Everardo Duarte. Saúde coletiva: revisitando a sua história e os cursos de pós-graduação. Ciênc. Saúde Cole-
tiva, Rio de Janeiro, v. 1, n. 1, p. 55-69, 1996.

PAIM, Jairnilson S.; ALMEIDA FILHO, Naomar de. Saúde coletiva: uma “nova saúde pública” ou campo aberto a no-
vos paradigmas? Rev. Saúde Pública, São Paulo, v. 32, n. 4, p.299-316, jun. 1998. Disponível em: http://www.scielo.br/
pdf/rsp/v32n4/a2593.pdf. Acesso em: 15 nov. 2013.

1979, por um grupo de profissio-
nais/pesquisadores da saúde públi-
ca e da medicina preventiva e social 
em busca de um campo científico. 
O social precisava ser privilegiado 
como categoria analítica. Ou seja, 
as investigações focam-se nos de-
terminantes da produção social 
das doenças, da organização dos 
serviços de saúde, da historici-
dade do saber e das práticas so-
bre os mesmos. A Saúde Coletiva 
amplia a forma de perceber o ser 
humano, não mais somente na 
dimensão biológica, mas também 
nas dimensões sociais e culturais. 
Nasce a noção da interdisciplina-
ridade para entender a saúde nas 
diversas perspectivas, com isto o 
campo da saúde coletiva se funda-

Bibliografia:

somente, à questão biológica, de 
modo que envolve a produção da 
saúde na interação dos indivíduos 
e grupos com o ambiente residen-
cial e do trabalho, a relação com a 
cultura e relações econômicas. Esse 
modelo identifica diferentes espa-
ços e estratégias de intervenções 
sanitárias. Assim, a saúde coletiva 
contempla tanto a ação do Estado 
quanto o compromisso da socieda-
de para a produção de ambientes 
e populações saudáveis, através de 
atividades profissionais gerais e es-
pecializadas.

Os conceitos de saúde públi-
ca e saúde coletiva, olhados a 
fundo, são essencialmente dife-
rentes. Portanto, fica o questio-
namento se a formação está ou 
não acompanhando as propostas 
do Consenso sobre Habilidades e 
Competências do Nutricionista no 
Âmbito da  Saúde Coletiva.

menta também como âmbito de 
práticas. Ações passam a ser rea-
lizadas em diferentes organizações 
e instituições, por diversos atores, 
especializados ou não, dentro e 
fora do espaço convencionalmente 
reconhecido como “setor saúde”. 
A ampliação dos objetos de inter-
venção nasce a partir dos conceitos 
de qualidade de vida e promoção 
da saúde, não se restringindo, 

ARTIGO
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Instrumento orientador para o 
nutricionista em Saúde Coletiva

designação dos conheci-
mentos, das habilidades, 
das atitudes e das formas 

de pensar que são necessárias para 
as ações profissionais do nutricio-
nista no campo da saúde coletiva 
foi o principal elemento do proje-
to “Consenso sobre Habilidades e 
Competências do Nutricionista no 

O Consenso sobre 
Habilidades e 
Competências 
do Nutricionista 
no Âmbito da 
Saúde Coletiva 
tem como finalidade 
motivar o debate sobre 
as necessidades e os 
objetivos na formação do 
nutricionista, descrevendo 
as habilidades e 
competências desejáveis 
para sua atuação. 

Limitantes
O Consenso indica que há a necessidade de se 

considerar a implementação de habilidades e com-
petências na formação dos profissionais para o de-
senvolvimento de um trabalho sistemático e estra-
tégico na área de ANSC. Tal avanço é considerado 
um fator determinante para o alcance da eficácia 
e eficiência das ações. Estudos internacionais têm 
sinalizado presenças de déficits e de lacunas nessa 
área, mesmo em economias ricas e com sistemas de 
saúde desenvolvidos.

Entre os principais limitantes do desenvolvimento 
de capacidades de nutricionistas em saúde coletiva 
destacam-se: formação dos nutricionistas ocorre de 
maneira inadequada e/ou não específica, com privi-
légio à dimensão clínica na formação; necessidade 
de melhorias nos sistemas de aprendizagem e na 
atuação prática; e alocação inapropriada e/ou insu-
ficiente de recursos, comprometendo o desenvolvi-
mento de capacidades.

Competências
As competências do nutricionista no âmbito da 

saúde coletiva foram estabelecidas como o conhe-
cimento, as habilidades, os atributos pessoais e os 
“modos de pensar” necessários para executar, de 
modo eficaz, um determinado papel e/ou tarefa.

As competências foram dispostas em eixos temáti-
cos, classificados como essencial/central pela maioria 
dos participantes do Consenso.

Entre esses itens, estão gestão da informação e 
do conhecimento, nutrição humana, sistemas ali-
mentares, Direito Humano à Alimentação Adequa-
da (DHAA), sistemas de políticas públicas - saúde, 
educação e SAN -, atenção nutricional, promoção da 
saúde e da educação alimentar e nutricional, e ética 
e prática profissional (todos os eixos estão descritos 
no Consenso).

Âmbito da Saúde Coletiva”. Para 
caracterização das funções do nu-
tricionista, participaram da cons-
trução do estudo profissionais, do-
centes, pesquisadores e gestores do 
referido segmento. O objetivo do 
Consenso é apoiar, por meio de Ma-
triz contendo funções e competên-
cias do nutricionista em saúde cole-
tiva, o processo de reflexão sobre as 
potencialidades, as estratégias e os 
desafios da formação em Alimenta-
ção e Nutrição em Saúde Coletiva 
(ANSC). E, dessa maneira, contribuir 
com o trabalho sistemático e estra-
tégico dessa área no Brasil.

O Consenso foi produzido para 
ser um instrumento orientador 
dirigido às universidades, facul-
dades e demais instituições en-
volvidas com educação e forma-
ção em ANSC.

O documento é resultado da 

pesquisa conduzida pelo Obser-
vatório de Políticas de Segurança 
Alimentar e Nutrição (OPSAN) da 
Universidade de Brasília (UNB) e 
foi publicado em agosto de 2013.

A equipe da OPSAN reitera que, 
apesar de a Matriz estar dirigida à 
formação em nível de graduação, 
sua plenitude somente poderá ser 
alcançada em um processo contí-
nuo ao longo da prática profissio-
nal. Os organizadores salientam 
que os resultados apresentados 
não possuem caráter que ultrapas-
se o âmbito da pesquisa acadêmica 
e sua citação e uso ficam sob total 
decisão dos interessados. Enfati-
zam, também, que o documento 
não pretende esgotar a reflexão 
sobre o tema, mas estimular o pro-
cesso de continuidade na constru-
ção e reflexão sobre as ações pro-
fissionais do nutricionista.

A
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Funções
O trabalho considerou que a ação profissional de qualidade e compe-

tente, assim como o aprimoramento da formação profissional contribuem 
para tornar mais relevantes e eficiente os resultados em saúde coletiva.

Segundo conclusão do Consenso, as funções essenciais no campo da 
ANSC são definidas como as atividades realizadas pelos profissionais a 
fim de promover alimentação adequada e saudável, nutrição, saúde e 
bem-estar das populações. Também como aquelas que são absoluta-
mente necessárias, sem as quais haveria lacunas no alcance da eficiên-
cia e eficácia na prática em saúde coletiva.

As funções apresentadas no documento foram consideradas como 
sendo sempre uma incumbência do nutricionista em saúde coletiva.

O documento apresenta um painel indicando essas atribuições. Des-
tacam-se, entre estas:

Desdobramentos
As atividades realizadas em pa-

ralelo às etapas do Consenso, em 
que os resultados parciais e finais 
foram apresentados a públicos 
mais amplos e/ou tiveram possi-
bilidades de serem discutidos em 
profundidade, geraram um con-
junto de sugestões e recomenda-
ções. Esse elenco é apresentado no 
documento, para que seja avaliada 
a sua adoção por parte de institui-
ções formadoras, órgãos regulado-
res do exercício profissional, coleti-
vos de pesquisadores, profissionais 
e militantes em ANSC.

Uma das recomendações, prati-
camente unânime, refere-se à ur-
gência e necessidade de ampliação 
dos campos de prática no processo 
de formação, e que as oportunida-
des de aprendizado e reflexão pre-
cisam estar disponíveis mais preco-
cemente nos cursos de graduação.  
Também foi proposta a renovação 
da forma de ensinar-aprender 
como o único caminho que viabi-
lizará novos projetos pedagógicos, 
novos patamares e novas percep-
ções para formar um profissional 
apto a atuar interdisciplinarmente 
e em equipes multiprofissionais. 
Por fim, sugeriu-se a criação de me-
canismos de regulação do ensino, 
a revisão das diretrizes curriculares 
e o estabelecimento de critérios de 
acompanhamento dos cursos. 

A equipe da OPSAN lembra que 
esse conjunto de sugestões deve 
ser avaliado à luz de uma estraté-
gia de organização da formação 
profissional com definições de 
planos contendo objetivos a se-
rem alcançados a curto, médio e 
longo prazo, em que parcerias e 
responsabilidades possam ser de-
finidas e compartilhadas.

• Promoção da alimentação e nutrição adequada e saudável ao 
longo da vida.

• Avaliação das necessidades da população (grupos, comunidades) 
para definir programas e prioridades de atendimentos e ações na 
área de alimentação e nutrição.

• Promoção da SAN.

• Aconselhamento nutricional para indivíduos e grupos.

• Promoção do DHAA.

• Desenvolvimento de estratégias de atenção nutricional para os 
diferentes distúrbios e as doenças relacionadas com a alimentação 
e alimentos.

• Promoção da segurança sanitária dos alimentos.

• Desenvolvimento de estratégias de informação ao consumidor.

• Estabelecimento de parcerias com organizações da sociedade 
civil para desenvolvimento de estratégias para promoção da SAN.

• Monitoramento das taxas de mortalidade e morbidade 
relacionadas à alimentação e à nutrição.

• Promoção da qualidade da água no contexto do DHAA e da 
sustentabilidade.

• Realização de pesquisas para avaliação de serviços e programas 
de alimentação e nutrição.

• Promoção do abastecimento dos alimentos com sustentabilidade.

Veja a íntegra do Consenso: 
www.crn2.org.br / link: comunicação
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Residência em saúde
esidência Multiprofissional 
em Saúde (RMS) é um proje-
to político de pós-graduação 

lato sensu que busca capacitar, aper-
feiçoar e atualizar os conhecimentos 
e a prática dos profissionais da saú-
de para atuarem em uma gestão 
mais qualificada do SUS. Essa espe-
cialização acontece no Brasil desde 
a década de 1970, mas somente foi 
regulamentada a partir da aprova-
ção da Lei 11.129/2005. A Portaria 
Interministerial 1077/2009, do Mi-
nistério da Educação/Ministério da 
Saúde (MEC/MS), determina a resi-
dência como uma modalidade de 
ensino destinada às profissões da 
saúde, sob a forma de curso de es-
pecialização caracterizado por ensi-
no em serviço, com duração mínima 
de dois anos. A Nutrição foi uma 
das áreas contempladas. Destaca-se 
que o ordenamento na formação de 
recursos humanos para a área da 
saúde como uma competência da 
gestão do SUS já estava definida na 
Constituição de 1988.

Primeira iniciativa foi no RS

Apesar de a primeira legislação fe-
deral específica sobre o assunto ter 
sido promulgada em 2005, no Rio 
Grande do Sul, através do Centro de 
Saúde Escola Murialdo, a Secretaria 
Estadual de Saúde já implantava em 
1978 (uma década antes da pro-
mulgação da Constituição Federal 
de 1988) a primeira residência mul-
tiprofissional no país.

Em 1980, a nutricionista Maria 
Madalena V. Altreiter, CRN-2 0050, 
ingressava nessa residência, com ên-
fase na Atenção Primária em Saúde. 
No ano seguinte, integravam-se na 
especialização as nutricionistas Rosa 
Maria Reolon Jardim, CRN-2 0386, e 
Angela Maria Schmidt, CRN-2 0383. 
A Atenção Básica foi a ênfase mais 
antiga e contemplava diversas áre-
as profissionais. Em 1999, a Porta-
ria Estadual 16/99 criou o Programa 
de Aperfeiçoamento Especializado, 
constituindo uma modalidade de 
ensino de pós-graduação de caráter 
multiprofissional e interdisciplinar, 
instituindo o Programa de Residên-
cia Integrada em Saúde (RIS), da Es-
cola de Saúde Pública. Foram con-

templadas, além da Atenção Básica, 
mais duas áreas de ênfase: Saúde 
Mental e Dermatologia Sanitária e, 
mais tarde, Pneumologia Sanitária.

A nutricionista Carolina Mede-
ro Rocha Essig, CRN-2 4339, tu-
tora da Residência Integrada em 
Saúde Coletiva/Ênfase Atenção 
Básica, da Escola de Saúde Públi-
ca do RS, explica que o programa 
é dividido em 80% de atividades 
práticas e 20% de atividades te-
óricas e que o ingresso dos resi-
dentes acontece via concurso pú-
blico. Carolina, que é sanitarista 
e mestre em Saúde Coletiva pelo 
Instituto de Medicina Social da 
UERJ, esclarece que os residen-
tes têm como campo principal de 
atuação as Estratégias de Saúde 
da Família (ESFs) e os Núcleos 
de Apoio da Saúde da Família 
(NASFs), em diversos municípios 
do RS (Porto Alegre, Esteio, Sa-
pucaia do Sul e Venâncio Aires). 
Ela ressalta a importância dessa 
oportunidade de formação, na 
qual o “nutricionista vai entrar 
em contato com toda a rede de 
saúde, atuando nos diferentes 
níveis de atenção, além de vi-
venciar, também, as instâncias 
de gestão.” A nutricionista evi-
dencia, ainda, que a residência 
visa desenvolver as habilidades 
profissionais, com estímulo para 
uma postura crítica e trabalho 
em equipe, oportunizando ao 
residente uma bagagem teórica 
e de pesquisa.

Atenção Primária

O Grupo Hospitalar Conceição, 
o maior complexo de atenção à 
saúde no RS, teve sua Residência 

Integrada em Saúde (RIS/GHC) im-
plantada em 2004. O Programa do 
Núcleo de Nutrição na ênfase da 
Saúde da Família e da Comunida-
de foi integrado em 2007, e tem, 
entre suas metas: qualificar nutri-
cionistas para a Atenção Primária 
em Saúde; desenvolver ações de 
promoção, proteção e reabilitação 
de saúde e prevenção de doenças; 
desenvolver ações focalizadas so-
bre os grupos de risco com a fina-
lidade de prevenir e controlar as 
doenças crônicas não transmissí-
veis (DCNT). 

São quatro eixos de atuação e 
ensino ao longo dos dois anos 
da especialização: assistência, ge-
renciamento e gestão, educação 
permanente e pesquisa. Para a nu-
tricionista Lena Azeredo de Lima, 
CRN-2 2111, mestre em epidemio-
logia pela UFRGS, preceptora da 
RIS/SSC/GHC, a residência é uma 
oportunidade para que o profis-
sional desenvolva suas habilidades, 
atuando de forma interdisciplinar, 
com uma visão integral do concei-
to de saúde. A nutricionista reforça 
a importância da residência apre-
sentando alguns resultados anuais, 
como a realização, em média, de 
1800 consultas individuais e 400 
visitas domiciliares, a participação 
em mais de 500 grupos, e a amplia-
ção do campo de duas para cinco 
unidades de saúde.

Além das áreas citadas acima, 
é importante destacar que os 
nutricionistas também podem 
integrar residências, como, por 
exemplo, com ênfase nas áreas 
Hospitalar, de Oncologia e He-
matologia, Atenção ao Paciente 
Crítico, Materno Infantil, Cardio-
logia e Saúde Mental.

R
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e acordo com a Agência 
Nacional de Vigilância Sa-
nitária (ANVISA), alimen-

tos para fins especiais são aque-
les especialmente formulados ou 
processados, nos quais são intro-
duzidas modificações no conte-
údo de nutrientes adequadas à 
utilização em dietas, atendendo 
às necessidades de pessoas em 
condições metabólicas e fisioló-
gicas específicas.

As dietas enterais, fórmulas in-
fantis e suplementos alimentares 
são considerados Fórmulas Nutri-
cionais Especiais (FNE), quando 
utilizados de forma terapêutica, 
ministradas exclusivamente ou 
em associação com outras formas 
de nutrição, com diferentes condi-
ções clínicas que demandam sua 
utilização.

No Estado do Rio Grande do 
Sul, o fornecimento das Fórmulas 
Nutricionais Especiais (FNE) é de 
competência da Coordenação da 
Política de Assistência Farmacêu-
tica (CPAF), da Secretaria Estadual 
da Saúde (SES), na Portaria Esta-
dual 670/2010 - SES-RS.

A Atual Gestão da SES-RS, ao 
sinalizar a demanda crescente de 
solicitações de FNE, reconheceu 
a importância da contratação 
de nutricionistas para otimizar 
e qualificar os trâmites referen-
te às FNE, tendo em vista que o 
profissional nutricionista possui 
embasamento técnico para aten-
der a essa necessidade.

A partir de maio de 2011, a CPAF 
aprimorou seu quadro funcional 
com a inserção de dois profissio-
nais nutricionistas, com o objeti-
vo de reestruturar as rotinas rela-
cionadas às FNE. Esta nova visão 
modificou o processo de trabalho 
, que iniciou com a padronização 
dos descritivos das formulações, 
tendo sua continuidade no plane-
jamento e na previsão de abasteci-
mento das FNE, em conformidade 
com a real necessidade clínica e 

Solicitação de Fórmulas 
Nutricionais Especiais
Nutricionistas Denise Macedo de Miranda CRN-2 2810
 Lisiane Pacheco Berwanger CRN-2 2031

nutricional dos usuários, na pers-
pectiva da recuperação e/ou ma-
nutenção de sua saúde.

Neste período, foi possível ava-
liar os processos administrati-
vos de FNE que se encontravam 
aguardando avaliação, bem como 
manter atualizadas as avaliações, 
assim que as mesmas chegam na 
Coordenação da Política de Assis-
tência Farmacêutica, evidencian-
do a melhoria no acesso.

bilidade relacionadas às FNE, de 
acordo com a necessidade dos 
usuários, assegurando integrali-
dade, equidade e acesso, como 
preconiza o Sistema Único de Saú-
de (SUS).

Para ter acesso às fórmulas nu-
tricionais especiais, é necessário 
que seja aberto um processo ad-
ministrativo.

Todas as documentações e for-
mulários necessários estão no site 
da secretaria: www.saude.rs.gov.
br. Para acessar, o usuário deve cli-
car na aba Saúde e Você, encon-
trar o ícone Medicamentos, abrir 
e procurar a lista Medicamentos 
Especiais da SES/RS. Neste espaço, 
constam o local para abrir os pro-
cessos, os documentos necessários 
e os arquivos em download, como 
a Portaria SES/RS nº 670/2010, que 
define as dietas enterais, fórmulas 
infantis e/ou suplementos alimen-
tares como aquelas que serão dis-
pensadas em caráter especial pelo 
Estado do Rio Grande do Sul.

* Consultoras técnicas da Coordenação da 
Política de Assistência Farmacêutica (CPAF), 
da Secretaria Estadual da Saúde (SES). Denise 
Miranda possui Especialização em Saúde Pú-
blica, e Lisiane Berwanger, em Administração 
Hospitalar e Negócios em Saúde.
Foto: Denise (à esquerda) e Lisiane (à direita).

ARTIGO

Em abril de 2011, 206 usuários 
retiraram FNE. Entre avaliações 
novas e reavaliações, atualmente 
circulam em média 1500 proces-
sos por mês.

A presença de nutricionistas na 
Coordenação da Política de Assis-
tência Farmacêutica propõe um 
modelo de organização do pro-
cesso de trabalho que enfatiza a 
promoção da saúde, a otimização 
dos recursos, bem como resoluti-

“A presença de 
nutricionistas na 
Coordenação da 
Política de Assistência 
Farmacêutica propõe um 
modelo de organização 
do processo de trabalho 
que enfatiza a promoção 
da saúde, a otimização 
dos recursos, bem 
como resolutibilidade 
relacionadas às FNE, 
de acordo com a 
necessidade dos 
usuários, assegurando 
integralidade, equidade 
e acesso, como preconiza 
o Sistema Único de 
Saúde (SUS).”
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movimento da reforma 
sanitária emergiu na dé-
cada de 1970, a partir da 

insatisfação dos vários setores da 
sociedade com a saúde pública 
brasileira. Esse movimento lançou 
as bases para a criação do Siste-
ma Único de Saúde (SUS) com a 
realização, em 1986, da 8ª Confe-
rência Nacional de Saúde. A Cons-
tituição Federal de 1988 determi-

Conselhos de Saúde: exercício de cidadania

Os interessados em participar 
do Controle Social do SUS em 
seu município, como represen-
tantes do CRN-2, devem entrar 
em contato pelo e-mail  
crn2@crn2.org.br.

nou as recomendações dessa 8ª 
Conferência, garantindo o direito 
à saúde e o direito da sociedade 
de participar da construção e fis-
calização das Políticas Públicas.  
Esses direitos são consolidados 
pela Lei Orgânica 8080/90, que 
criou o SUS, e pela Lei  8142/90, 
que dispõe sobre a participação 
da comunidade na gestão do SUS 
e sobre as transferências intergo-
vernamentais de recursos finan-
ceiros na área da saúde.

A participação da comunidade 
na gestão da saúde é prevista nas 
diretrizes do SUS, com o Controle 
Social instituído e garantido em 
todas as instâncias de governo 
através dos Conselhos de Saúde 
(nacional, estaduais e municipais). 
O recebimento dos recursos finan-
ceiros do SUS ficou condicionado 
à existência dos Conselhos.

Organização

Os Conselhos de Saúde são ór-
gãos colegiados, deliberativos e 
permanentes do SUS em cada esfe-
ra de governo. Entre outras atribui-
ções, eles atuam na formulação de 
estratégias e no controle da execu-

ção da política de saúde, inclusive 
nos aspectos econômicos e finan-
ceiros. O Conselho analisa e aprova 
seus respectivos planos de saúde, 
assim como relatórios de gestão.

A participação da sociedade or-
ganizada é garantida pela legis-
lação. Conforme a resolução do 
Conselho Nacional de Saúde nº 
453/2012, os Conselhos de Saúde 
devem ter composição paritária, 
sendo 50% das vagas garantidas 
aos usuários do SUS, 25% aos tra-
balhadores da saúde e 25% aos 
representantes do governo e pres-
tadores de serviços.

Além dos Conselhos, também 
estão previstas em lei as Confe-
rências Nacionais de Saúde. Para 
sua efetivação, são realizadas as 
Conferências Municipais e Estadu-
ais. Trata-se de instâncias de pro-
posição de diretrizes das políticas 
de saúde e análise da situação da 
área no município, estado ou país.

Integração do CRN-2

No contexto da participação 
da sociedade, os órgãos de clas-
se têm fundamental importância, 
pois contribuem na consolidação 
da cidadania e fortalecem as cate-
gorias profissionais.

O CRN-2, como Conselho de 
profissão regulamentada, tem 
direito a representação nos Con-
selhos Estadual e Municipais de 
Saúde. Por isso, tem designado 
diversos nutricionistas a participar 
dessas instâncias, visando garan-
tir a construção e execução de 
políticas públicas de Alimentação 
e Nutrição. O Regional ressalta a 
importância do envolvimento des-
ses representantes nos Conselhos 
e nas Conferências de saúde, a fim 
de interagir diretamente na cons-
trução e/ou avaliação de políticas 
desse segmento e definir priorida-
des para investimentos dos recur-
sos financeiros do SUS.

Os Conselhos Nacional, 
Estaduais e Municipais 
de Saúde são espaços 
de controle social 
para participação 
da comunidade nas 
políticas públicas e na 
administração da saúde

Considerações sobre o papel do nutricionista no controle social

“Ao nutricionista, conselheiro municipal e trabalhador de saúde cabe, 
entre outros papéis, buscar as garantias para que sejam contempladas, no 
Plano Municipal de Saúde, as ações de alimentação e nutrição, conforme os 
princípios e as diretrizes estabelecidos pela Política Nacional de Alimentação 
e Nutrição (PNAN), entre outros documentos, de maneira participativa e 
democrática, ouvindo-se todos os segmentos da população. O nutricionista 
que também é conselheiro de saúde precisa trazer à tona, para discussão, 
planejamento, avaliação e deliberação, as questões que permeiam a luta 
cotidiana pela saúde. Não é possível pensar em saúde sem contemplar a 
situação de Segurança Alimentar e Nutricional de uma determinada popula-
ção, assim como o cumprimento ou não do Direito Humano à Alimentação 
Adequada, obrigação do Estado e responsabilidade de toda a sociedade.”

“A vivência obtida nos últimos anos com os movimentos sociais articulou 
a intersetorialidade e a organização da saúde na consolidação dos direitos 
garantidos em lei. Cada gestão municipal reconhece com maior ou menor 
relevância a promoção da saúde e dos trabalhos dos Conselhos municipais. 
A participação do nutricionista contribui significativamente na atuação 
dessas instâncias, tendo em vista os conhecimentos em saúde, podendo 
agregar, entre outras possibilidades, ações de melhorias na gestão municipal 
e estratégias de saúde. Essa participação vem se constituindo na interdisci-
plinaridade da atuação do nutricionista nas equipes de saúde.”

Larissa Rahde Fernandes CRN-2 6886 – CMS de Três Cachoeiras

Hedi Berwaldt Daniel CRN-2 0742 - CMS de Viamão
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A promoção e o incentivo à saúde são os objetivos que levaram 
os Conselhos Profissionais a promover, novamente, o Circuito da 
Saúde. A terceira edição ocorrerá nas praias de Cidreira e Traman-
daí, respectivamente, nos dias 18 e 19 de janeiro de 2014, na Casa 
Estação Verão Sesc. A ação oportuniza à população acesso gratuito 
a diversos serviços, que vão desde orientação nutricional, teste de 
glicose, aferição de pressão, aulas de educação física, entre outros. 
O evento, realizado pela Câmara da Saúde do Fórum dos Conselhos 
Profissionais do Rio Grande do Sul (FOCO), tem o apoio do SESC/RS.

Conselheiros e nutricionistas fiscais do CRN-2 participam da ativi-
dade realizando orientação nutricional, com dicas de alimentação 
saudável para o verão.

A Gestão 2013/2016 descentralizou as Sessões Solenes de entre-
ga de carteiras de identidade profissional. Atender a todos com 
maior atenção, facilitando o acesso às solenidades com mais agi-
lidade, foi o que impulsionou o CRN-2 a promover a atividade em 
Porto Alegre, Caxias do Sul, Passo Fundo, Pelotas e Santa Maria. O 
CRN-2 entregou o documento a 141 nutricionistas, que agora já es-
tão aptos a exercer a profissão e ingressar no mercado de trabalho.

Durante as solenidades, os nutricionistas acompanharam uma 
apresentação dos aspectos éticos e legais da profissão e de infor-
mações sobre o funcionamento do CRN-2. 

O projeto Sexta Básica segue 
para seu terceiro ano, com dezes-
seis edições realizadas e com a 
aprovação dos participantes. A ini-
ciativa é uma promoção do CRN-2 
e do SESI/RS, e já levou para 
debate diversos temas de interes-
se de nutricionistas, técnicos em 
Nutrição e Dietética e de outros 
profissionais da área da saúde, 
assim como da sociedade.

Os últimos assuntos debatidos 
em 2013 foram Doenças Crônicas 
não Transmissíveis (DCNTs), com 
palestra ministrada por Sandra 
Mari Barbiero, CRN-2 2125, Obesi-
dade Infanto-juvenil, com apre-
sentação de Fernanda Miraglia, 
CRN-2 4526, e Nutrição e Onco-
logia, com exposição de Luciane 
Beitler da Cruz, CRN-2 2761. Em 
todas as palestras, os partici-
pantes preenchem uma ficha de 
avaliação, em que os resultados 
comprovaram a aprovação do 
projeto (80% avaliaram como 
muito bom). 

Os temas escolhidos pelos inte-
grantes das últimas edições das 
teleconferências e também pelo 
Boletim do CRN-2 para o primeiro 
semestre de 2014 são:

• Nutrição e sustentabilidade 
• Transtornos alimentares 
• Atuação do nutricionista em 

restaurantes 
• Interação droga x nutriente 
• Determinantes do comporta-

mento alimentar

Circuito da Saúde volta ao Litoral Norte

CRN-2 descentraliza Sessões Solenes

Sexta Básica: 
projeto aprovado 
pela categoria

Os prêmios Maria de Lourdes Hirschland, Destaque do Técnico em 
Nutrição e Dietética e Slogan terão nova edição em 2014. O objetivo 
dessas iniciativas é valorizar a produção científica do nutricionista e 
do técnico em Nutrição e Dietética, incentivando-os a divulgar suas 
experiências profissionais, e também aproximar os acadêmicos de Nu-
trição e o Conselho. As premiações são concedidas a cada dois anos.

Em breve, o CRN-2 divulgará todas as informações sobre as ini-
ciativas pelo portal e boletim on-line.

Atenção: 2014 é ano de 
prêmios do CRN-2

Os conselheiros do CRN-2 têm 
participado de diversas atividades 
que são de importância para os pro-
fissionais e estudantes da nutrição. 
Seguem algumas ações realizadas 
desde outubro de 2013.
• Grupo de Trabalho - Associação 
de Apoio aos Operados de Cirurgia 
Bariátrica - Câmara dos Vereadores 
de Porto Alegre.
• Formatura UFCSPA.
• Aulas sobre o exercício profissional 
na Uniritter, UFRGS, ETSED, FSG, 

CRN-2 marca presença Unisinos, FACEBG.
• Aula com formandos da Escola 
Técnica do Hospital de Clínicas.
• Reunião sobre Produção de Ali-
mentos Seguros MPE/CAO.
• Audiências Públicas: na ALRS, 
sobre Sistemas Agro-Alimentares; no 
CSMA, relatório de Gestão 2º quadri-
mestre; e na promotoria de Estrela, 
sobre fiscalização.
• Semana Acadêmica da UFPEL.
• Lançamento da Campanha Alimen-
tação Saudável da Ceasa.
• I Encontro de Nutricionistas no 
âmbito do PNAE, Esteio.

• Semana Estadual de Ciência, Tec-
nologia e Inovação, no Unilasalle.
• Simpósio de Nutrologia, da Abran.
• Colóquio Agroecológico e PNAE.
• VIII Congresso Brasileiro de Agroe-
cologia.
• Plenárias dos Conselhos Estadual e 
Municipal de Saúde, e do Fesans.
• 5º. Encontro dos Conselhos profis-
sionais (ENCP).
• Seminário de Segurança Alimentar: 
Alimentação fora do lar, UFRGS
• Palestra com Tony Blair, na Uni-
ritter.



O CRN-2 está promovendo uma campanha de mídia para 
destacar a atuação do nutricionista. A estratégia também visa 
conscientizar o público sobre a importância de buscar esse pro-
fissional, que é “legalmente habilitado para atuar em todas as 
áreas do conhecimento em que a alimentação e a nutrição se 
apresentem fundamentais para a promoção, manutenção e re-
cuperação da saúde e para a prevenção de doenças de indivídu-
os ou grupos populacionais” (lei 8234/91). 

Integram a campanha, anúncio no Caderno Vida, da Zero 
Hora, e patrocínio de programa da Rádio Itapema, por três me-
ses. A mensagem também está inserida em busdoor que circu-
lará até o mês de janeiro.

Acompanhem e divulguem estas iniciativas!
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CRN-2 promove 
campanha de mídia

O meio digital ganha espaço cada 
vez maior nas formas de comuni-
cação adotadas pelas empresas e 
instituições. Multiplicam-se publi-
cações - como revistas, jornais e 
boletins - que circulam pelas redes 
digitais. Eficiência, modernidade, 
agilidade, podem ser destacadas 
como razões para esse crescimen-
to, as quais se somam a questões 

econômicas e ambientais.
Sustentabilidade é, para o CRN-2, 

um tema importante de debate para 
criação de estratégias de uso de re-
cursos naturais, ajudando a preser-
var o meio ambiente. 

Desde em 2012, os profissionais 
podem optar por receber a Revista 
do CRN-2 na versão digital, em subs-
tituição à revista impressa.

Até o momento, aproximada-
mente, 300 nutricionistas e técni-
cos em Nutrição e Dietética aces-
saram o portal do CRN-2 fazendo 
essa opção.

O Conselho lembra aos profissio-
nais que quiserem receber a Revista 
Digital, e ainda não fizeram essa es-
colha, que podem acessar o portal: 
www.crn2.org.br.

Revista do CRN-2 digital: uma opção sustentável

O Sistema CFN/CRN tem promovi-
do ações com o objetivo de construir 
políticas e planos de trabalho nas 
diferentes áreas de atuação com a pre-
sença de representantes dos Regionais 
de todo o Brasil. Participam dessas 
atividades conselheiros, funcionários e/
ou assessores diretamente ligados ao 
assunto em debate.

Os últimos eventos a serem destaca-
dos são:

• O Encontro da Comissão de Ética 
foi realizado em 25/10, em Brasília. Esse 
evento debateu adequações do Código 
de Ética do Nutricionista às condições 
atuais da prática profissional. 

• A II Jornada de Atualização de 
Fiscais ocorreu de 6 a 8/11, em São 
Paulo. O encontro foi uma ação para 
o fortalecimento da atividade-fim 
dos Conselhos: fiscalizar e orientar o 
exercício profissional de nutricionistas 
para promover o bem-estar e a saúde 
da população.

• A IV Jornada de Comunicação 
do Sistema aconteceu nos dias 29 e 
30/11, em Brasília. O objetivo do even-
to foi discutir e elaborar estratégias e 
planejamento nacional para as ações 
de comunicação dos Regionais.

• O Encontro Nacional de Gestão 
Financeira e Contábil do Sistema foi 
realizado no dia 6/12, em Brasília. A fi-
nalidade da iniciativa foi orientar con-
selheiros, contadores e funcionários 
de apoio das comissões de Tomada de 
Contas dos regionais sobre a elabora-
ção do Relatório de Gestão do Tribunal 
de Contas da União (TCU).

CRN-2 participa de 
ações do Sistema CFN/
CRN



Ações do CRN-2

O ato de abertura oficial 
contou com a presença 
de representantes de to-
dos os Conselhos e, após 
esse momento, os agentes 
fiscais dirigiram-se para 
fiscalização nos estabele-
cimentos. Foram mais de 
200 visitas fiscais.

O CRN-2 realizou 25 
visitas fiscais, com 16 
solicitações de docu-
mentos do nutricionis-
ta Responsável Técnico 
(RT) e uma de contrata-
ção do profissional. 

O  CRN-2  também 
marcou presença na ati-
vidade que aconteceu 
na Praça Saldanha Ma-
rinho, ocasião em que 
alguns Regionais reali-
zaram serviços de pres-
tação de informações à 
comunidade.

A coordenadora da 
Comissão de Fiscalização 
do CRN-2, conselheira 
Rosângela Parmigiani, 
considerou que a ação 
fiscalizatória integra-
da foi um momento de 
fortalecimento. Salien-
tou ainda que o cenário 
político atual demanda 
posicionamentos estra-

tégicos das autarquias, a 
fim de que a missão e a 
autonomia destas sejam 
respeitadas. “A união de 
propósitos, a disposição 
para a troca de experi-
ências e, acima de tudo, 
a preocupação com o 
bem-estar da sociedade, 
através da conscientiza-
ção de que a fiscalização 
da atuação profissional 
é medida preventiva, fez 
desta uma iniciativa que 
atingiu seus objetivos”, 
completou Rosângela. 

O grande número de 
visitas fiscais promovidas 
pelos Regionais foi lem-
brado pela conselheira te-
soureira, Rosana Carolo, 
que também evidenciou 
a repercussão que a ação 
teve na imprensa local e 
estadual. Além das con-
selheiras, participaram da 
ação conjunta a coorde-
nadora do Setor de Fisca-
lização, Maiele Levando-
wski, e as nutricionistas 
fiscais Rosana Pozzobon 
e Tessa Valente.

No encerramento do 
evento, foram divulgados 
os dados da fiscalização 
conjunta nos três dias, 
que teve uma ampla co-
bertura da imprensa. O 

coordenador do Grupo de 
Agentes Fiscais do Fórum, 
farmacêutico Éverton Bor-
ges, destacou o apoio da 
Associação dos Familiares 
de Vítimas e Sobreviventes 
da Tragédia da Kiss, assim 

como dos representantes 
dos Conselhos envolvi-
dos. Também ressaltou a 
importância da realização 
de outras iniciativas como 
essa, tanto no RS quanto 
no Brasil.
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iniciativa inédita, aproxi-
madamente, 30 agentes 
fiscais dos Conselhos de 
Nutricionistas, Adminis-
tração, Biblioteconomia, 
Biologia, Contabilidade, 
Corretores de Imóveis, 
Economia, Educação Fí-
sica, Enfermagem, En-
genharia e Agronomia, 
Farmácia, Fisioterapia e 
Terapia Ocupacional, Fo-
noaudiologia, Medicina 
Veterinária, Psicologia 
e Serviço Social. Com a 
finalidade de prevenir, 

II Encontro de Fiscalização da Região Sul

Componentes das Comissões e dos Setores de 
Fiscalização dos CRNs das 2ª, 8ª e 10ª regiões reu-
niram-se, no final do mês de setembro, em Porto 
Alegre, para construir uma unidade e  o aprimo-
ramento da ação fiscal, considerando os objetivos 
da Política Nacional de Fiscalização. A iniciativa 
também teve como finalidade integrar ações com 
os CRNs da Região Sul e promover uma reflexão 
crítica sobre o papel do “fiscal” no contexto atual 
e a efetividade da ação fiscalizatória como instru-
mento de proteção da sociedade. 

Também participaram da atividade as presi-
dentes do CRN-2, Ivete Barbisan, e do CRN-10, 
Janaína de Souza Sempre Bom.

Fiscalização conjunta: prevenção como meta
Conselhos profissionais do estado integram ação 
inédita no país

Estabelecimentos Quantidade
Unidade de Alimentação e Nutrição  5
Alimentação Escola Pública  2
Alimentação Escolar Privada 11
Nutrição Clínica  2
Instituição de Longa Permanência para Idosos 4
Saúde Coletiva  1
Total 25

Visitas fiscais - CRN-2

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO

efender e cons-
cientizar a so-
ciedade para a 

importância de ações de 
prevenção foram os prin-
cipais objetivos da primei-
ra operação conjunta de 
fiscalização dos Conse-
lhos profissionais do Rio 
Grande do Sul, realizada 
no dia 27 de novembro, 
em Santa Maria. A ação 
ocorreu na data em que 
se completaram dez me-
ses da tragédia na boate 
Kiss. Participaram dessa 

orientar, conscientizar e 
valorizar o profissional ha-
bilitado, os agentes fiscais 
das entidades realizaram 
visitas a estabelecimentos 
de saúde, bares, restau-
rantes, obras civis, empre-

sas, entre outros. A ação 
foi uma promoção do 
Grupo de Agentes Fiscais, 
da Câmara de Defesa da 
Sociedade, do Fórum dos 
Conselhos Profissionais 
do Rio Grande do Sul.

Operação conjunta reuniu dezesseis Conselhos
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